
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.482 - SC (2017/0057144-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA  - SC026054 
AGRAVADO  : JOÃO CARLOS JUSTINO DE ANDRADE FABIANO 
ADVOGADO : JORGE ALBERTO DE ANDRADE - DEFENSOR DATIVO - 

SC013917 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AMEAÇA. DEFENSOR DATIVO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TABELA DE HONORÁRIOS DA OAB. 
ALEGADA AFRONTA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE. 

1. O defensor dativo tem direito aos honorários fixados pelo 
magistrado e pagos pelo Estado de acordo com os valores 
mínimos estabelecidos na tabela da Ordem dos Advogados do 
Brasil da respectiva Seccional. Precedentes. 

2. Em recurso especial não se analisa a alegada afronta a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. 

3. Agravo regimental desprovido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília, 14 de 
novembro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA  - SC026054 
AGRAVADO  : JOÃO CARLOS JUSTINO DE ANDRADE FABIANO 
ADVOGADO : JORGE ALBERTO DE ANDRADE - DEFENSOR DATIVO - 

SC013917 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA 

CATARINA contra decisão que deu provimento ao recurso especial manejado pelo ora 

agravado a fim de que "o Tribunal de origem arbitre os honorários advocatícios devidos 

ao defensor dativo, em conformidade com a tabela de honorários da Seccional de Santa 

Catarina da Ordem dos Advogados do Brasil" (e-STJ fl. 200).

Consta dos autos que o agravado foi condenado, como incurso nas 

sanções do art. 147 do Código Penal, à pena de 1 mês e 15 dias de detenção, em 

regime inicial aberto. 

A apelação interposta pela defesa foi desprovida nos termos da 

seguinte ementa (e-STJ fl. 116):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A LIBERDADE  
INDIVIDUAL. AMEAÇA (ART. 147, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). 
INCIDÊNCIA DA LEI N. 11.340/06. RECURSO DA DEFESA. 
PRETENDIDA A ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRÁTICA DO DELITO E RESPECTIVA 
AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS.   PALAVRAS DA 
VÍTIMA COERENTES E CORROBORADAS PELOS DEMAIS 
ELEMENTOS DE PROVA. CRIME FORMAL. CONSUMAÇÃO NO 
MOMENTO EM QUE A OFENSA ALCANÇA A VÍTIMA, BASTANDO 
SEU POTENCIAL INTIMIDADOR. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. PLEITO 
DE MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS AO 
DEFENSOR NOMEADO. IMPOSSIBILIDADE. PARÂMETROS 
PREVISTOS NA EXTINTA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 
155/97 QUE AINDA DEVEM SER RESPEITADOS, CONFORME 
ORIENTAÇÃO EMANADA DA COLENDA SEÇÃO CRIMINAL 
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DESTE TRIBUNAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Em casos de violência contra a mulher - seja ela física ou 
psíquica a palavra da vítima é de fundamental importância para a 
devida elucidação dos fatos, constituindo elemento hábil a 
fundamentar um veredicto condenatório, quando firme e coerente, 
máxime quando corroborada pelos demais elementos de prova 
encontrados nos autos.

2. Uma vez cabalmente comprovadas a ocorrência do delito e sua 
autoria, torna-se impossível a absolvição pretendida.

3. Conquanto a nomeação do ilustre defensor dativo tenha ocorrido 
após o prazo concedido pelo Supremo Tribunal Federal, a fixação 
dos honorários advocatícios deve continuar respeitando os 
parâmetros da extinta Lei Complementar Estadual n. 155/97, cujos 
valores, ainda que não ideais, afiguram-se razoáveis e exeqüíveis, 
à medida que remuneram o advogado nomeado sem aviltamento da 
profissão, além de não onerarem desproporcionalmente as 
finanças do Estado.

Nas razões do apelo nobre, o agravado apontou violação ao disposto 

no art. 22, § 1º, da Lei n. 8.906/1994.

Afirmou que, nos termos do citado dispositivo legal, o advogado que 

atua como defensor dativo do Estado deve ter seus honorários advocatícios fixados 

com base na tabela da OAB, in casu, a Seccional do Estado de Santa Catarina.

O eg. Tribunal de origem admitiu o recurso especial (e-STJ fls. 

178/180).

Nas razões do presente agravo regimental, o Estado de Santa  

Catarina aduziu que "o pagamento dos defensores dativos deve estar submetido ao 

regime jurídico administrativo (em particular no que se refere à legalidade 

administrativa), haja vista o caráter de indisponibilidade do interesse público e a 

necessidade de fundamentação legal da despesa pública" (e-STJ fl. 226). 

Alega a impossibilidade de atribuir-se efeito vinculante à tabela de 

honorários advocatícios instituída por Conselho Seccional da OAB na fixação dos 

honorários dos advogados dativos. 

Sustenta que os valores tabelados devem ser meramente indicativos. 

Aduz que a remuneração devida a agentes públicos em sentido amplo 
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– incluídos dentre estes os agentes em colaboração com o Poder Público – deve 

vincunlar-se apenas à lei.

Sustenta que os valores dos honorários tabelados pela OAB - 

Seccional de Santa Catarina são exorbitantes em relação aos praticados nas 

Seccionais dos outros Estados da federação. 

Alega, ainda, afronta ao disposto nos arts. 5º, LV, e 37, caput e X, da 

Constituição Federal.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O agravo não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada.

A jurisprudência desta Casa firmou-se no sentido de que o defensor 

dativo tem direito aos honorários fixados pelo magistrado e pagos pelo Estado de 

acordo com os valores mínimos estabelecidos na tabela da Ordem dos Advogados do 

Brasil da respectiva Seccional. 

Tem-se entendido, também, inviável a análise da alegada 

desproporcionalidade entre os valores tabelados pela Seccional de Santa Catarina em 

relação aos praticados em outros Estados, em virtude da necessidade de reexame dos 

elementos fáticos da lide, o que é defeso em recurso especial, ante o que preceitua a 

Súmula n. 7/STJ. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO 
RECURSO ESPECIAL.RECURSOS IDÊNTICOS. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA DO SEGUNDO RECURSO. DEFENSOR DATIVO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. VALORES MÍNIMOS 
ESTABELECIDOS PELA TABELA DA OAB/SC. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. VIA IMPRÓPRIA. 
PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A preclusão consumativa obsta o conhecimento do segundo 
agravo regimental, interposto pela mesma parte, em face da mesma 
decisão judicial.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de 
que O arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao 
defensor dativo, nomeado para oficiar em processos criminais, deve 
observar os valores mínimos estabelecidos na tabela da OAB, 
considerados o grau de zelo do profissional e a dificuldade da 
causa, parâmetros norteadores do quantum (REsp 1.377.798/ES, 
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Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, SEXTA TURMA, DJe de 
2/9/2014).

3. A análise da proporcionalidade entre os valores mínimos 
tabelados pela Seccional de Santa Catarina e de outros Estados 
implica o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
ensejando a incidência da Súmula 7/STJ.

4. É inviável o exame de afronta a dispositivos constitucionais em 
recurso especial, sob pena de usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, a, da CF).

5. Agravo regimental de fls. 520/537 não conhecido e de fls. 
502/519 improvido.

(AgRg no REsp 1.540.647/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 25/5/2016)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 22, § 1º DA LEI Nº 
8.906/1994. AÇÃO PENAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DEFENSOR DATIVO. OBSERVÂNCIA DA TABELA DE 
HONORÁRIOS DA OAB. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. NÃO 
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE 
QUE DEMANDA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal de 
Justiça, o defensor dativo nomeado para atuar em feitos criminais 
tem direito à verba advocatícia a ser fixada em observância aos 
valores estabelecidos na tabela organizada pelo respectivo 
Conselho Seccional da Ordem dos Advogados.

2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta 
Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa 
determinação da Constituição Federal.

3. Para a análise da ofensa ao princípio da proporcionalidade, na 
forma como tratada pelo recorrente, seria inevitável o revolvimento 
do arcabouço fático e probatório, procedimento sabidamente 
inviável na instância especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.543.243/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 5/11/2015, DJe 
23/11/2015

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO PENAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
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DEFENSOR DATIVO. ART. 22, § 1º, DA LEI N.º N.º 8.904/94. 
INCIDÊNCIA. OBSERVÂNCIA DA TABELA DE HONORÁRIOS DA 
OAB. PRECEDENTES.

1. A violação de dispositivos constitucionais não pode ser apreciada 
em sede de recurso especial, porquanto a análise de matéria 
constitucional não é de competência desta Corte, mas sim do 
Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação 
constitucional.

2. A irresignação recursal apresenta inconformismo quanto à 
validade da Lei Complementar Estadual 155/97 em face do que 
dispõe a Lei Federal n. 8.906/94. Ocorre que, "esta Corte, com a 
promulgação da EC n. 45/2004, deixou de ser competente para 
examinar validade de lei local contestada em face de lei federal, 
cuja atribuição passou a ser do Supremo Tribunal Federal, 
conforme artigo 102, III, "d", da Constituição Federal, litteratim: 
"julgar válida lei local contestada em face de lei federal". (AgRg no 
REsp 792.446/MS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJ 
10.5.10).

3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que o "arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao 
defensor dativo, nomeado para oficiar em processos criminais, deve 
observar os valores mínimos estabelecidos na tabela da OAB, 
considerados o grau de zelo do profissional e a dificuldade da 
causa como parâmetros norteadores do quantum" (REsp. 
1.377.798/ES, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 19/8/2014, DJe 2/9/2014). Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1.312.990/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 
10/12/2015)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DEFENSOR  DATIVO.  HONORÁRIOS  
ADVOCATÍCIOS.  APLICAÇÃO DA TABELA DA OAB.  ALEGADA  
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF.

I - "De acordo com reiterados precedentes deste Superior Tribunal 
de Justiça,  o  defensor  dativo nomeado para atuar em feitos 
criminais tem  direito  à  verba  advocatícia  a ser fixada em 
observância aos valores  estabelecidos na tabela organizada pelo 
respectivo Conselho Seccional  da  Ordem  dos  Advogados" (AgRg 
no REsp n. 1.534.898/SC, Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Maria  
Thereza  de  Assis  Moura,  DJe de 17/9/2015).

II  -  Não compete a este eg. STJ se manifestar explicitamente 
sobre dispositivos    constitucionais,    ainda    que    para   fins   de 
prequestionamento. (precedentes).

Documento: 1655154 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2017 Página  7 de 4



 
 

 

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1.444.703/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 21/3/2016).

Por fim, em recurso especial não se analisa a alegada afronta a 

dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao 

Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 593, III, 
"D", DO CPP. TESE JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 
MALFERIMENTO AO ART. 483, III, DO CPP. (I) - HOMICÍDIO. 
RÉU ABSOLVIDO PELO JÚRI. RESPOSTA AFIRMATIVA AO 
QUESITO GENÉRICO ABSOLUTÓRIO. CASSAÇÃO DO 
VEREDICTO POR SER MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À 
PROVA DOS AUTOS. POSSIBILIDADE. DECISÃO QUE NÃO É 
IMUTÁVEL. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. (II) - 
REANÁLISE DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO TRIBUNAL A 
QUO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, XXXVIII, "A" E "C", DA CF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

(...) 

4. Não se mostra viável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de 
recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja 
competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do artigo 102, inciso III, da Carta Magna. 

5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 835.956/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe 
28/3/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0057144-2 REsp 1.660.482 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001546120158240062  0000154612015824006250001  00015461201582400625  
1546120158240062  15461201582400625  154612015824006250001

PAUTA: 14/11/2017 JULGADO: 14/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO CARLOS JUSTINO DE ANDRADE FABIANO 
ADVOGADO : JORGE ALBERTO DE ANDRADE - DEFENSOR DATIVO - SC013917 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA  - SC026054 
AGRAVADO  : JOÃO CARLOS JUSTINO DE ANDRADE FABIANO 
ADVOGADO : JORGE ALBERTO DE ANDRADE - DEFENSOR DATIVO - SC013917 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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